
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

 
 
 

CONTRATO Nº Nº 049/2021 - SEAD

CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE CONSUMO
(MATERIAIS DE EXPEDIENTE) DE USO COMUM QUE ENTRE SI CELEBRAM
O ESTADO DE GOIÁS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA
ADMINISTRAÇÃO E DE OUTRO LADO A EMPRESA ALFA PAPELARIA
EIRELI-EPP NA FORMA ABAIXO:

 

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob
o nº 01.409.580/0001-38, neste ato representado nos termos do § 2º do artigo 47 da Lei Complementar
nº 058/2006, alterada pela Lei Complementar nº 106/2006, pelo Procurador-Chefe da Procuradoria
Setorial da SEAD, nomeado através do Decreto de 18 de outubro de 2019, Protocolo 152530, DR. TOMAZ
AQUINO DA SILVA JÚNIOR, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, inscrito na OAB/GO
sob o nº 23.510 e CPF/MF nº 878.729.431-15, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA
ADMINISTRAÇÃO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.476.034/0001-82, com sede na Rua 82, nº 400, 7º
andar, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, Setor Sul, nesta Capital, ora representada por seu titular BRUNO
MAGALHÃES D'ABADIA, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, Cédula de Identidade
nº 460.250-1 DGPC/GO e CPF/MF nº 010.134.721-95, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro
lado, a empresa ALFA PAPELARIA EIRELI-EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 37.878.675/0001-48, com
sede à avenida C-104, nº 541, Jardim América, Goiânia-GO, CEP 74.250-030 neste ato representado pela
Sra SANDRA MARTINS FONSECA, brasileira, residente e domiciliado em Goiânia-GO, Cédula de
Identidade nº 1335188 2ª Via, e   CPF/MF nº 340.965.581-68, doravante denominada CONTRATADA,
firmam o presente contrato para fornecimento de materiais de consumo (materiais de expediente) de
uso comum, mediante Processo Administrativo nº 202100005014126 Pregão Eletrônico nº 021/2021
estando as partes sujeitas aos preceitos da Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Estadual nº 17.928/2012,
Decreto Estadual nº 7.466/2011, Decreto Estadual nº 9.666/2020, Decreto Estadual 7.425/2011, Lei
Federal nº 8.666/1993, Lei Complementar Estadual n° 117/2015, Lei Complementar nº 123/2006 e Lei
Estadual n° 20.489/2019 (no que couber), e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem
como as condições estabelecidas no Edital e em seus anexos.

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 

1.1 - 1.1 - Contratação de empresa para fornecimento de materiais de consumo
(materiais de expediente) de uso comum, visando atender as necessidades de reposição do almoxarifado
da Secretaria de Estado da Administração-SEAD, conforme condições, quantidades, exigências e
estimativas estabelecidas no Termo, pelo período de 12 (doze) meses.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

 



Item Especificações Qtd. Unidade Valor
Unitário

Valor Total

1 Barbante de algodão, quantidade fios 8, 100% algodão, acabamento
superficial cru 200 Rolo c/

250 g. R$5,94 R$1.188,00

2
Lápis preto de grafite, nº 02, com envoltório do grafite inteiriço, sem
emendas, marca do fabricante impressa, corpo cilíndrico, em
madeira na cor preta

2.000 Unidade R$0,46 R$920,00

3
Fita adesiva crepe aproximadamente 19mm X 50m, em papel
crepado saturado, monoface, coberto com adesivo a base de
borracha e resinas sintéticas, multiuso

100 Unidade R$2,87 R$287,00

4
Fita adesiva crepe aproximadamente 50mm X 50m, em papel
crepado saturado, monoface, coberto com adesivo a base de
borracha e resinas sintéticas, multiuso

300 Unidade R$9,49 R$2.847,00

5 Fita adesiva de empacotamento, transparente, 45mm X 50m,
monoface, polipropileno, lisa 300 Unidade R$3,86 R$1.158,00

6 Fita adesiva dupla face, medida aproximadamente 1,1 x 15 x 20mm 50 Unidade R$5,61 R$280,50

7 Liga elástica, de látex natural, fino, claro, com amarela, alta
elasticidade e durabilidade,  Pcte. 100g 100 Unidade R$2,98 R$298,00

8 Caixa arquivo morto, em polionda, medida 350x245x135mm 1.000 Unidade R$4,47 R$4.470,00

9
Molhador de dedos, embalagem em plástico, carga em creme
atóxico, composto de ácido graxo, glicóis, corante alimentício e
essência aromática, frasco de plástico, 12 gr

100 Unidade R$1,98 R$198,00

10 Pasta cartolina plastificada tamanho oficio, com elástico e aba,
cores variadas 50 Unidade R$1,84 R$92,00

11 Pasta sanfonada A4, 12 divisões, com aba, laminada em PVC, cristal,
dimensões 385x275mm 100 Unidade R$15,50 R$1.550,00

12 Pasta plástica em L, em PVC translúcido, formato A4, dimensões
210x297mm 2.000 Unidade R$0,59 R$1.180,00

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO

 

3.1 - O valor total estimado do presente Contrato é de R$14.468,50  (quatorze mil,
quatrocentos e sessenta e oito reais e cinquenta centavos)

 

3.2 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o atesto da nota
fiscal e aceite definitivo pelo gestor do contrato.

 

3.3 - Os pagamentos somente serão efetivados por meio de crédito em conta corrente
da Contratada na Caixa Econômica Federal – CEF, que é a Instituição Bancária contratada pelo Estado de
Goiás para centralizar a sua movimentação financeira, nos termos do Art. 4º da Lei Estadual nº
18.364/14.

 

 3.4 - O valor contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na alínea d, do
inciso II, art. 65, da Lei nº 8.666/93.

 

3.5 - A efetivação do pagamento ficará condicionada à comprovação, por parte da
CONTRATADA, da manutenção de todas as condições habilitatórias exigidas em edital.

 



3.6 - Poderá ser deduzido do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pela contratada, nos termos desta licitação.

 

3.7 - Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções,
o prazo para pagamento estipulado no item 11.1 do termo de referência passará a ser contado a partir da
data de sua reapresentação.

 

3.8 - Se a nota fiscal/fatura for apresentada em desacordo ao contrato e/ou
irregularidades, ou ainda se a documentação da empresa estiver irregular, o prazo para pagamento ficará
suspenso, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias à sua regularização
formal, não implicando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

 

3.9 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa CONTRATADA enquanto estiver
pendente de liquidação qualquer de suas obrigações. A situação em tela não caracterizará em hipótese
alguma mora por parte da Administração pública.

 

3.10 - A Contratada deverá apresentar para efeito de pagamento a Nota Fiscal/Fatura
correspondente à execução do objeto;

 

3.11 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto perdurar pendência
em relação a parcela correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

 

3.12 - Caso haja previsão nas leis fiscais vigentes, a SEAD efetuará as devidas retenções
nos pagamentos.

 

3.13 - Para a emissão da Nota Fiscal/Fatura, o número do CNPJ da SECRETARIA DE
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO é 02.476.034/0001-82.

 

CLÁUSULA QUARTA - DA AMOSTRA

 

4.1 - A SEAD poderá solicitar amostra da empresa que apresentar a melhor proposta
para verificação da compatibilidade dos itens ofertados com a especificação técnica e demais exigências
do Termo;

 

4.1.1 - As amostras deverão estar em embalagem original ou naquela em que o produto
será eventualmente fornecido, sendo obrigatório que ela contenha as informações gerais do mesmo;

 

4.1.2 - Eventuais imperfeições na amostra (durante a análise da proposta) que possam
ser ajustadas até a entrega definitiva do objeto (após a contratação), poderão ser relevadas.

 

4.2 - Quando solicitada, a amostra deverá ser entregue em até 5 (cinco) dias, no anexo
Universitário (Av. Universitária, nº 609, Setor Leste Universitário, Goiânia-Go). Telefone (62) 3201-8704

 

CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL, PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO



 

5.1 - O objeto será recebido em conformidade com o disposto no inc. II do art. 73 da Lei
nº 8.666/93:

 

5.1.1 - Provisoriamente, no prazo de 3 (três) dias, para efeito de posterior verificação da
conformidade do material com a especificação;

 

5.1.2 - Definitivamente, no prazo de 5 (cinco) dias, após o recebimento provisório.

 

5.2 - O objeto será entregue de acordo com a solicitação da Secretaria de Estado da
Administração-SEAD, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, os quais serão entregues no
almoxarifado da SEAD, situado na Av. Central, nº 820, Área 07, Setor Empresarial, Goiânia-GO (ou em
outro endereço em Goiânia), no horário das 08:00 às 16:00 horas de segunda à sexta-feira.

 

5.3 – Verificando-se defeito(s) no(s) produtos(s), a CONTRATADA será notificada para
saná-lo(s) ou substituí–lo(s), parcialmente ou na sua totalidade, a qualquer tempo, no prazo máximo de
05 (cinco) dias, às suas expensas, ainda que constatado depois do recebimento definitivo.

 

5.4 - A recusa injustificada da CONTRATADA em entregar o objeto no prazo estipulado
caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas em lei,
exceção feita aos licitantes remanescentes que se negarem a aceitar a contratação.

 

5.5 - Os produtos definidos no Termo deverão ser novos e sem utilização anterior,
originais e de ótima qualidade, livres de defeitos, imperfeições e outros vícios que impeçam ou reduzam
a usabilidade, observando rigorosamente as características especificadas, devendo ser apresentados nas
embalagens originais dos fabricantes, adequadas para proteger seu conteúdo contra danos durante o
transporte até o local de entrega.

 

5.6. Não serão aceitos, em hipótese alguma, produtos reaproveitados, remanufaturados
e/ou falsificados.

 

5.7. Não serão aceitos, em hipótese alguma, produtos com o prazo de validade vencido

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

 

6.1 - O contrato decorrente do processo licitatório terá vigência de 12 (doze) meses,
contados a partir da data de sua assinatura, e sua eficácia a partir da publicação do extrato contratual no
DOE - Diário Oficial do Estado.

 

CLÁUSULA SETIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

 

7.1 - O acompanhamento, o gerenciamento físico e financeiro e a fiscalização da
execução do contrato consistem na verificação da perfeita conformidade em todas as fases até o
recebimento total do objeto, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser



exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados por meio de
Portaria ou ato equivalente da autoridade superior, na forma dos artigos 66 e seguintes da Lei Federal nº
8.666/93 e dos artigos 51 e seguintes da Lei Estadual nº 17.928/12.

 

7.2 - Os gestores do contrato serão definidos no momento oportuno.

 

7.3 - A fiscalização da execução do objeto deverá ser exercida, na forma prevista na Lei
Federal nº 8.666/93, na Lei Estadual nº 17.928/12 e no Termo de Referência, rejeitando, no todo ou em
parte, o(s) serviço(s) prestado(s) que não estiver(em) de acordo com as especificações do Termo de
Referência;

 

7.4 - As ocorrências acerca da execução contratual deverão ser registradas durante toda
a vigência da prestação dos serviços, cabendo ao gestor e fiscais, observadas suas atribuições, a adoção
das providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§
1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/93.

 

7.5 - O gestor/fiscal notificará a Contratada, formal e tempestivamente, via e-mail,
sobre a(s) irregularidade(s) observada(s) na execução do objeto, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da Contratada, a qual deverá
providenciar a devida correção, às suas custas e sem prejuízo da aplicação de penalidades, observado o
disposto no item “DO PRAZO E DO REGIME DE EXECUÇÃO” do Termo de Referência.

 

7.6 - As situações que exigirem decisões e providências que ultrapassem a competência
do fiscal deverão ser registradas e encaminhadas ao gestor do contrato que as enviará ao superior em
tempo hábil para a adoção de medidas saneadoras.

 

7.7 - Reserva-se à CONTRATANTE o direito de exercer a mais ampla e completa
fiscalização sobre os serviços, não permitindo que sejam executados em desacordo com as especificações
e condições preestabelecidas no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO E DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

 

8.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes
fórmulas:

 

I= (TX/100) 365EM = I x N x VP, Onde:

 

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;



N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

 

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

9.1 - As despesas decorrentes da execução do presente contrato, correrão no presente
exercício, à conta da Dotação Orçamentária nº 2021.18.01.04.122.4200.4243.03, conforme DUOEF nº
00150, de 13/08/2021, no valor de R$14.468,50 (quatorze mil, quatrocentos e sessenta e oito reais e
cinquenta centavos), emitida pela Secretaria de Estado da Administração/SEAD, e nos exercícios
subsequentes sob dotações orçamentárias apropriadas da SEAD a ser indicada.

 

 CLÁUSULA DÉCIMA – OBROGAÇÕES DAS PARTES:

 

10.1 - Além das obrigações previstas em Leis, Resoluções e Normas aplicáveis, e ainda
todas as autorizações legais, governamentais, regulatórias e societárias necessárias para celebrar este
instrumento e para assinar e cumprir com as obrigações dele decorrentes, e que se manterão válidas
durante todo o prazo de vigência também serão ajustadas as seguintes:

 

10.2 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

 

10.2.1 - Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste, tais como: obrigações
Civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias assim como despesas com transporte distribuição e quaisquer
outras que incidam sobre a contratação, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

 

10.2.2 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo CONTRATANTE,
no que referir-se ao objeto, atendendo prontamente a quaisquer reclamações.

 

10.2.3 - Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades
constatadas, sem ônus para o CONTRATANTE, caso verifique que os mesmos não atendem as
especificações deste Termo de Referência.

 

10.2.4 - Comunicar, por escrito e imediatamente, ao fiscal responsável pelo contrato,
qualquer motivo que impossibilite a entrega dos itens, nas condições pactuadas.

 

10.2.5 - Refazer, sem custo para o CONTRATANTE, todo e qualquer procedimento, se
verificada, incorreção e constatado que o erro é da responsabilidade da CONTRATADA

 

10.2.6 - Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

 

10.2.7 - Responsabilizar-se pela entrega dos materiais no local e horário indicados pela
Administração, nas datas previamente estabelecidas conforme as quantidades e especificações
solicitadas.



 

10.2.8 - Encaminhar ao CONTRATANTE a Nota Fiscal/Fatura juntamente com os
produtos objeto da contratação.

 

10.2.9 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas através da eventual contratação, sem prévia e expressa anuência da
CONTRATANTE, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.

 

10.2.10 - A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui
contratadas, acréscimos ou supressões do objeto do presente contrato, em até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme art. 65 da Lei federal nº. 8.666/93 e alterações.

 

10.3 - DA CONTRATANTE

 

10.3.1 - Dar conhecimento à CONTRATADA de quaisquer fatos que possam afetar a
entrega do objeto.

 

10.3.2 - Emitir o correspondente empenho ou documento equivalente, com todas as
informações necessárias, em favor da CONTRATADA.

 

10.3.3 - Verificar se os produtos entregues pela CONTRATADA atendem todas as
especificações contidas no Termo de Referência e Anexos.

 

10.3.4 - Notificar à CONTRATADA, formalmente, caso os materiais estejam em
desconformidade e com o estabelecido no Termo de Referência e Anexos, para que essa proceda às
correções necessárias.

 

10.3.5 - Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do
objeto.

 

10.3.6 - Definir o endereço para a entrega dos materiais.

 

10.3.7 - Atestar as Notas Fiscais/Faturas, por servidor competente.

 

10.3.8 - Efetuar, em favor da CONTRATADA o pagamento, nas condições estabelecidas
no Termo de Referência.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

 

11.1 - A (s) licitante (s) vencedora (s), nos termos do diploma legal vigente, garantindo o
direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração e
será descredenciado do CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em
Edital e no contrato e das demais cominações legais se cometer uma ou mais das seguintes faltas:



 

11.1.1 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar
o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado junto ao
CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo das multas previstas no § 1º deste artigo e das demais cominações legais.

 

11.2 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações legais cabíveis, à
multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites
máximos:

 

11.2.1 - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em
caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o
contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

 

11.2.2 - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor da parte do fornecimento não realizado;

 

11.2.3 - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não
realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

 

11.3 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR.

 

11.4 - Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o direito
ao contraditório e à ampla defesa.

 

11.5 - A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA

 

12.1 - Garantia legal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS CLÁUSULA ARBITRAL

 

13.1 - Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste
ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e
que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação
ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23 de
setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já
para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO EARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO



ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à
jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em
Anexo.

 

13.2 - Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste
ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e
que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação
ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de
regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO EARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA).

 

13.3 - A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e
por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre
em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14
da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de
seu Regimento Interno, onde cabível.

 

13.4 - A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade
de Goiânia.

 

13.5 - O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

 

13.6 - A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes
do ordenamento jurídico ao mérito do litígio.

 

13.7 - Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o
seu Regimento Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de
2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de
janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

 

13.8 - A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico
oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

 

13.9 - As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais
necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas
partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM
DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à
arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

 

Pela SEAD:

 

DR. TOMAZ AQUINO DA SILVA JÚNIOR

Procurador- Chefe da Procuradoria Setorial



 

 

BRUNO MAGALHÃES D'ABADIA

Secretário de Estado da Administração

 

Pela Empresa:

 

SANDRA MARTINS FONSECA

Alfa Papelaria EIRELI-EPP

 

 

 

TESTEMUNHAS:

1.         ________________ CPF _          ___________

2.         ________________ CPF ____________ ____

 

 

ANEXO AO CONTRATO n.º 049/2021.

 

 
CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE CONSUMO
(MATERIAIS DE EXPEDIENTE) DE USO COMUM QUE ENTRE SI CELEBRAM
O ESTADO DE GOIÁS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA
ADMINISTRAÇÃO E DE OUTRO LADO A EMPRESA ALFA PAPELARIA
EIRELI-EPP NA FORMA ABAIXO:

 

 

1.1 - Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste
ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e
que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação
ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de
regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA).

 

2.1 - A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e
por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre
em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14
da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de
seu Regimento Interno, onde cabível.

 

3.1 - A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade
de Goiânia.



 

4.1 - O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

 

5.1 - A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes
do ordenamento jurídico ao mérito do litígio.

 

6.1 - Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o
seu Regimento Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de
2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual Nº 13.800, de 18 de
janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

 

7.1 - A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico
oficial da Procuradoria Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

 

8.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais
necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral.

 

8.2 - A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente
comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a
existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.”

 

Pela SEAD:

 

 

DR. TOMAZ AQUINO DA SILVA JÚNIOR

Procurador- Chefe da Procuradoria Setorial

 

 

BRUNO MAGALHÃES D'ABADIA

Secretário de Estado da Administração

 

 

Pela Empresa:

 

 

SANDRA MARTINS FONSECA

Alfa Papelaria EIRELI-EPP

 

TESTEMUNHAS:

 



1._______________________________ CPF___________________________

2._______________________________ CPF___________________________

 

 

GOIANIA, 17 de agosto de 2021.

Documento assinado eletronicamente por SANDRA MARTINS FONSECA, Usuário Externo, em
17/08/2021, às 14:43, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
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Documento assinado eletronicamente por BRUNO MAGALHAES DABADIA, Secretário (a) de
Estado, em 17/08/2021, às 20:17, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do
Decreto nº 8.808/2016.
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